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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
APELO EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO 
DECRETO PRIMEVO. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. ILEGALIDADE DO FLAGRANTE. 
TESE SUPERADA COM O ADVENTO DO DECRETO 
PREVENTIVO. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. VARIEDADE E CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECLAMO 
DESPROVIDO. 
1. O advento de sentença condenatória não enseja a 
prejudicialidade do reclamo no ponto relacionado à 
fundamentação da prisão preventiva quando os fundamentos que 
levaram à manutenção da segregação foram os mesmos 
apontados por ocasião da decisão primeva
2. Não há que se falar em nulidade da prisão em flagrante, pois a 
pretensão resta superada diante do advento de novo título a 
embasar a custódia cautelar, qual seja, o decreto preventivo.
3. A manutenção da custódia preventiva não causa 
constrangimento ilegal quando fundada nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, notadamente na necessidade de se 
acautelar a ordem pública, diante da quantidade da droga 
apreendida.
4. Caso em que o acusado, munido de arma de fogo com 
numeração suprimida, guardava e mantinha em depósito, 
juntamente com um corréu, variedade e grande quantidade de 
droga, bem como outros apetrechos (balança de precisão, rádios, 
anotações e dinheiro), fatos que revelam o seu maior 
envolvimento com a narcotraficância, mostrando que a 
manutenção da prisão preventiva encontra-se justificada e é 
realmente necessária para preservar a ordem pública e, 
consequentemente, acautelar o meio social.
5. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
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prisão cautelar se há nos autos elementos suficientes a demonstrar 
a sua necessidade.
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social da reprodução de 
fatos criminosos.
7. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 

  

Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator

 

  

Documento: 101023067 Página  2 de 2

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: CF9EF5B7-9E63-4FAE-8E2A-91802A8F1E20


